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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
REVISIONAL. LOCAÇÃO DE IMÓVEL COMERCIAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. SENTENÇA DE 
IMPROCEDÊNCIA. BASE DE CÁLCULO. VALOR DA CAUSA. 
SÚMULA N. 83/STJ. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ
1. Uma vez que a ação ordinária foi julgada improcedente, é inviável 
determinar a base de cálculo dos honorários, sendo o valor da condenação ou 
o proveito econômico obtido. Por outro lado, o valor da causa apresentada 
está definido. Dessa forma, a decisão monocrática deve ser mantida, pois 
determinou que o valor da causa atualizado é a base de cálculo dos 
honorários (AgInt no AREsp n. 1.463.564/RJ, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 31/8/2022). Súmula n. 83/STJ.
2. A jurisprudência desta Corte Superior preconiza que a revisão do valor 
fixado como honorários advocatícios é admitida excepcionalmente, nas 
hipóteses em que a verba for arbitrada em montante exorbitante ou irrisório. 
Ausentes essas hipóteses, incide a Súmula n. 7/STJ.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Votaram com o Sr. Ministro 
Humberto Martins (Presidente) os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura 
Ribeiro. Não participaram do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi e o Sr. Ministro 
Marco Aurélio Bellizze.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2024.
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Ministro Humberto Martins 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
REVISIONAL. LOCAÇÃO DE IMÓVEL COMERCIAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. SENTENÇA DE 
IMPROCEDÊNCIA. BASE DE CÁLCULO. VALOR DA CAUSA. 
SÚMULA N. 83/STJ. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ
1. Uma vez que a ação ordinária foi julgada improcedente, é inviável 
determinar a base de cálculo dos honorários, sendo o valor da condenação ou 
o proveito econômico obtido. Por outro lado, o valor da causa apresentada 
está definido. Dessa forma, a decisão monocrática deve ser mantida, pois 
determinou que o valor da causa atualizado é a base de cálculo dos 
honorários (AgInt no AREsp n. 1.463.564/RJ, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 31/8/2022). Súmula n. 83/STJ.
2. A jurisprudência desta Corte Superior preconiza que a revisão do valor 
fixado como honorários advocatícios é admitida excepcionalmente, nas 
hipóteses em que a verba for arbitrada em montante exorbitante ou irrisório. 
Ausentes essas hipóteses, incide a Súmula n. 7/STJ.
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Cuida-se de agravo interno interposto por AC MILETTO SERVICOS 

MEDICOS LTDA. contra decisão monocrática da Presidência do STJ que conheceu do 

agravo para não conhecer do recurso especial em razão da incidência da Súmula n. 7/STJ 

(fls. 507-509).

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 

fundamento no art. 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão do 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS assim 

ementado (fls. 429-430):
 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO REVISIONAL. LOCAÇÃO 
DE IMÓVEL COMERCIAL. SHOPPING CENTER. 
REAJUSTE DO VALOR DA LOCAÇÃO. IGP-DI. 
ALTERAÇÃO DO ÍNDICE DE REAJUSTE PELO IPCA. 
DESEQUILÍBRIO CONTRATUAL E ONEROSIDADE 
EXCESSIVA DECORRENTES DA PANDEMIA DA 
COVID-19. SITUAÇÃO NÃO DEMOSTRADA. 
AUSÊNCIA DE PROVA TÉCNICA CONTÁBIL 
ECONÔMICO-FINANCEIRA. ANÁLISE CIENTÍFICA 
PARA ELUCIDAÇÃO DESSE ESPECÍFICO E 
RELEVANTE PONTO DE CONTROVÉRSIA SEQUER 
POSTULADA PELA AUTORA. AJUSTE COM FORÇA 
OBRIGATÓRIA. RELAÇÃO JURÍDICA FIRMADA 
SEGUNDO POSTULADO DE AUTONOMIA DA 
VONTADE. DESCONTOS NO VALOR DO ALUGUEL. 
MEDIDA PARA REPARTIÇÃO DOS RISCOS E 
PREJUÍZOS DECORRENTES DE RESTRIÇÕES 
SANITÁRIAS IMPOSTAS AO COMÉRCIO. 
INSUFICIÊNCIA PARA MANUTENÇÃO DO 
EQUILÍBRIO CONTRATUAL NÃO EVIDENCIADA. 
CONTRATO HÍGIDO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. SENTENÇA DE 
IMPROCEDÊNCIA. BASE DE CÁLCULO. VALOR DA 
CAUSA. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
1. O contrato é informado, entre outros princípios, pelos 
postulados da força obrigatória e da autonomia da vontade. 
Este se manifesta na liberdade conferida às pessoas de 
livremente firmar avenças, aquele na regra segundo a qual 
o contrato faz lei entre as partes. Regularmente celebrado o 
ajuste entre os contratantes, impositivo o cumprimento do 
que ali ficou acertado em cláusulas disciplinadoras da 
relação negocial estabelecida, como se fossem preceitos 
legais imperativos.
2. A interferência judicial em contratos é excepcional, 
apenas para preservar o núcleo essencial de direitos 
fundamentais como a existência digna, porque prevalece a 
autonomia da vontade das partes livremente pactuada no 
negócio realizado. Deve prevalecer a força obrigatória do 
contrato validamente estipulado entre as partes em 
expressão da autonomia da vontade com elaboração das 
cláusulas em consonância com a autonomia privada.
3. Inaceitável aplicar a teoria da imprevisão que, 
excepcionalmente, autoriza a intervenção judicial no 
contrato quando não demostrada a ocorrência efetiva de 
situação caracterizadora de evidente desequilíbrio 
contratual. Queda de faturamento por imprevista afetação 
econômica decorrente da pandemia que exige cabal 
demonstração do nível de impacto suportado pela apelante. 
Insuficiência de meras alegações para alcançar o benefício 
da revisão contratual.
4. Afirmada pela empresa locatária a necessidade de 
substituir o Índice Geral de Preços – Disponibilidade 
Interna (IGP-DI) por outro indicador a si menos oneroso, 
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sem a contrapartida de ser substituído por outro mais 
elevado quando decresce o termômetro de inflação no 
Brasil, evidente que o interesse manifestado de 
obter proveito exclusivo em detrimento da parte contratante 
dá ensejo a grave desequilíbrio contratual e a indevido 
enriquecimento sem causa.
5. É de ser julgado improcedente o pedido de revisão 
contratual fundado em desequilíbrio contratual causado 
pela pandemia da Covid-19 quando desconsidera o autor a 
necessidade de repartição dos riscos e prejuízos em 
decorrência das restrições impostas durante o estado 
pandêmico. Circunstância ponderada pela ré ao conceder 
descontos no valor dos alugueres. Inaptidão não 
comprovada das medidas adotadas pela parte ex adversa 
para amenizar as consequências da crise, possibilitando 
maior equilíbrio financeiro.
6. Não há elementos que indiquem que o IPCA reflete 
melhor a inflação no contrato de locação em voga sem 
causar perda anormal e excessiva ao locador (art. 21, 
parágrafo único, da LINDB), o que demandaria análise 
mercadológica a ser realizada mediante critérios objetivos 
que escapam a vocação da atividade judicante, sob pena de 
flertar com a arbitrariedade, caso acolhida a eleição 
unilateral de índice de correção diverso ao avençado.
7. Em regra, o valor da causa é a base de cálculo a ser 
considerada para a fixação dos honorários advocatícios 
sucumbenciais nas hipóteses em que proferida sentença de 
improcedência dos pedidos autorais, conforme previsto no 
§ 2º do art. 85 do CPC. 8. Recurso conhecido e desprovido. 
Honorários majorados.

 
Sem embargos de declaração.

Alega a agravante que são prescindíveis novas avaliações fáticas e/ou 

probatórias para a análise da tese jurídica sustentada, o que afasta a incidência da Súmula 

n. 7/STJ.

Aduz, ainda, que o critério do valor da causa para fixação dos honorários 

sucumbenciais é subsidiário, de modo que somente deve ser utilizado caso não seja 

possível mensurar o proveito econômico da demanda, não sendo este o caso dos autos.

Sustenta, outrossim, que "o proveito econômico obtido com a demanda está 

demonstrado na diferença entre a aplicação do IGP-DI e do IPCA como índice de reajuste 

contratual a incidir anualmente sobre o valor do aluguel mínimo mensal reajustável 

previsto no contrato de locação" (fl. 529).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada apresentou contrarrazões (fls. 536-543).

É, no essencial, o relatório.

Documento eletrônico VDA44370577 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 07/11/2024 17:58:10
Código de Controle do Documento: 07406b3f-e893-4a91-a7fa-3249825eb236



VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Cuida-se, na origem, de ação revisional de aluguel ajuizada por AC 

MILETTO SERVIÇOS MÉDICOS LTDA. – EPP em desfavor de 2008 

Empreendimentos Comerciais S. A., objetivando substituir do índice de correção do valor 

do aluguel previsto no contrato, qual seja, o Índice Geral de Preços – Disponibilidade 

Interna (IGP-DI), pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA).

O TJDFT manteve a sentença que havia julgado os pedidos de AC 

MILETTO improcedentes e fixado os honorários advocatícios em 10% sobre o valor da 

causa.

No recurso especial, a AC MILLETO busca a fixação dos honorários de 

sucumbência com base no proveito econômico obtido com a demanda, que seria a 

diferença entre a aplicação do IGP-DI e do IPCA como índice de reajuste contratual.

Quanto à questão da base de cálculo dos honorários, a teor de reiterada 

jurisprudência desta Corte, o julgamento de improcedência da ação conduz à ausência de 

condenação e de proveito econômico (o que não se confunde com benefício econômico 

buscado pela parte autora), autorizando sua fixação tão somente sobre o valor da causa 

ou, eventualmente por equidade, se constatado o baixo valor da causa.

A propósito, em situação idêntica à dos autos, cito:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE  
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. 
IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO AUTORAL. BASE DE 
CÁLCULO DA VERBA HONORÁRIA. VALOR DA 
CAUSA. ART. 85, § 2º, DO NCPC. SÚMULA N.º 83 DO 
STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO. 1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os 
termos do Enunciado Administrativo n.º 3, aprovado pelo 
Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 
exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma 
do novo CPC. 2. A eg. Segunda Seção do STJ, no 
julgamento do REsp n.º 1.746.072/PR, Rel. Ministra 
NANCY ANDRIGHI, Rel. p/ acórdão Ministro RAUL 
ARAÚJO, DJe 29/3/2019, ao interpretar as regras do art. 
85, §§ 2º e 8º, do NCPC, decidiu que os honorários 
advocatícios sucumbenciais devem ser estabelecidos 
segundo a "seguinte ordem de preferência": (I) primeiro, 
quando houver condenação, devem ser fixados entre 10% e 
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20% sobre o montante desta (art. 85, § 2º); (II) segundo, 
não havendo condenação, serão também fixados entre 10% 
e 20%, das seguintes bases de cálculo: (II. a) sobre o 
proveito econômico obtido pelo vencedor (art. 85, § 2º); ou 
(II. b) não sendo possível mensurar o proveito econômico 
obtido, sobre o valor atualizado da causa (art. 85, § 2º); por 
fim, (III) havendo ou não condenação, nas causas em que 
for inestimável ou irrisório o proveito econômico ou em 
que o valor da causa for muito baixo, deverão, só então, ser 
fixados por apreciação equitativa (art. 85, § 8º) (REsp 
1.746.072/PR, Rel. p/ Acórdão Ministro RAUL ARAÚJO, 
Segunda Seção, DJe 29/3/2019). 3. No caso, ante o 
reconhecimento da improcedência do pedido autoral, o 
Tribunal de origem fixou os honorários advocatícios em 
15% sobre o valor atualizado da causa, tendo decidido, 
portanto, em sintonia com a determinação estabelecida no § 
2º do art. 85 do NCPC, sendo descabido, como quer a parte 
recorrente, o arbitramento da verba honorária com base no 
valor do benefício econômico pretendido pelo recorrido. 
Incidência da Súmula n.º 83 do STJ. 4. Agravo interno não 
provido. (AgInt no AREsp n. 1.964.384/GO, relator 
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 
26/10/2022.)

 
 

Como bem destacou o relator do acórdão do Tribunal de origem (fl. 435):
 

De fato, o § 2º do art. 85 do CPC estabelece que os 
“honorários serão fixados entre o mínimo de dez e o 
máximo de vinte por cento sobre o valor da condenação, do 
proveito econômico obtido ou, não sendo possível 
mensurá-lo, sobre o valor atualizado da causa. 
No caso, a sentença foi de improcedência, inclusive 
mantida nesta instância recursal, de modo que não há que 
se falar em proveito econômico obtido pelo recorrente ou 
pelo recorrido, de modo que a base de cálculo da verba 
honorária é o valor atualizado da causa, conforme indicado 
na sentença vergastada  

 
A título de reforço, cito:

 
10. Na hipótese dos autos, merece reforma o acórdão 
recorrido, pois, em virtude do julgamento improcedência 
dos pedidos, constata-se que não houve condenação, 
tampouco proveito econômico obtido, motivo pelo qual os 
honorários devem ser fixados sobre o valor da causa da 
própria ação rescisória. (REsp n. 2.068.654/PA, relatora 
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de 
15/9/2023.) 1. Inexistindo condenação ou proveito 
econômico ao se julgar improcedente a ação proposta, que 
pretendia rescindir contrato de compra e venda de imóvel, o 
percentual mínimo, de 10% sobre o valor da causa, deve ser 
observado, descabendo sua redução imposta em segundo 
grau para 5%. (AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.933.449/RS, 
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 
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10/5/2023.) 7. Uma vez que a ação ordinária foi julgada 
improcedente, é inviável determinar a base de cálculo 
dos honorários sendo o valor da condenação ou o 
proveito econômico obtido. Por outro lado, o valor da 
causa apresenta está definido. Dessa forma, a decisão 
monocrática deve ser mantida, pois determinou que o 
valor da causa atualizado é a base de cálculo dos 
honorários. (AgInt no AREsp n. 1.463.564/RJ, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
de 31/8/2022 - sem grifos no original.)

 
Por fim, cabe acrescentar que a jurisprudência desta Corte 

Superior preconiza que a revisão do valor fixado como honorários advocatícios é 

admitida excepcionalmente, nas hipóteses em que a verba for arbitrada em 

montante exorbitante ou irrisório. Ausentes essas hipóteses, incide a Súmula n. 7/STJ.

No caso concreto, os honorários foram fixados em 11% dos valor da causa 

(R$ 297.511,20) (fl. 28), além de não ter sido impugnado em momento oportuno, não se 

mostra desarrazoado a justificar a interferência desta Corte.

Cito:
 

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. RAZÕES 
DO RECURSO. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INADMISSIBILIDADE. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. APRECIAÇÃO 
EQUITATIVA. POSSIBILIDADE. HARMONIA DO 
JULGADO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
VALOR ARBITRADO. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. INVIABILIDADE.
1. Não se conhece do recurso especial quando a deficiência 
de sua fundamentação impedir a exata compreensão da 
controvérsia (Súmula 284 do STF).
2. A Segunda Seção do STJ firmou jurisprudência no 
sentido de que, havendo ou não condenação, nas causas em 
que o proveito econômico obtido pelo vencedor for 
inestimável ou irrisório, ou o valor da causa for muito 
baixo, os honorários sucumbenciais deverão ser fixados por 
apreciação equitativa, nos termos do § 8º do art. 85 
CPC/2015 (REsp 1.746.072/PR, Rel. p/ acórdão Ministro 
RAUL ARAÚJO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
13/2/2019, DJe de 29/3/2019).
3. "Não se conhece do recurso especial pela divergência, 
quando a orientação do tribunal se firmou no mesmo 
sentido da decisão recorrida" (Súmula 83/STJ).
4. A revisão dos critérios de equidade utilizados pelas 
instâncias de origem para a fixação dos honorários 
advocatícios é vedada no âmbito do recurso especial 
(Súmula 7/STJ), salvo na hipótese de valores desarrazoados 
ou desproporcionais, o que não se verifica na hipótese dos 
autos.
5. Inviável, em recurso especial, reexaminar matéria fático-
probatória. Incidência da Súmula 7 do Superior Tribunal de 
Justiça.
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6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.892.500/MT, relatora Ministra Maria 
Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 29/3/2021, DJe 
de 6/4/2021.)

 
 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto. 
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AC MILETTO SERVICOS MEDICOS LTDA 
ADVOGADO : EDUARDO UBALDO BARBOSA  - DF047242
AGRAVADO : 2008 EMPREENDIMENTOS COMERCIAIS S.A. 
ADVOGADOS : MANOEL GUILHERME FERNANDES DONAS  - DF009505

 HUMBERTO ROSSETTI PORTELA  - MG091263
 GABRIEL FERREIRA GAMBÔA  - DF036120

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A TERCEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Votaram com o Sr. Ministro Humberto Martins 
(Presidente)  os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro.  Não 
participaram do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi e o Sr. Ministro Marco Aurélio 
Bellizze.
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